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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA 

1 – OBJETO: 
 

 
1.1 - O presente termo tem por objeto a aquisição de exames e consultas de clínica médica 

e especializadas bem como procedimentos de acordo com a planilha de procedimentos e 

valores exposta neste Termo. 

 

1.2. Os serviços, objeto da contratação pretendida, possuem as especificações seguintes, 

tendo como base a necessidade municipal e com valores em ata de preços de municípios da 

região e valores local com referência a Instrução Normativa de 2024 com atualização para 

IN 01/2025 aprovada no Conselho Municipal de Saúde conforme reunião e ata de aprovação 

realizada em 17/02/2025. 

. . 

1.3 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como especialidades em 

saúde, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. O objeto a ser 

contratado enquadra-se na classificação de Serviços especializados, com padrões de 

qualidade definidos por meio de especificações usuais do mercado. A prestação dos 

serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o Município, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

 

2 – DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
 

2.1 - A assistência aos usuários é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), bem como 

toda a linha de cuidado, desde a atenção primária até os procedimentos mais complexos, de 

forma organizada e hierarquizada. Os serviços de saúde compõem o rol das garantias 

constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. 

2.2 A atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos 

usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e 

técnicos e oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua 

capacidade operacional, os serviços de saúde adequados. Ressaltamos que o acesso 
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universal a uma saúde de qualidade é garantido por meio da Constituição Federal de 1988 

conforme os seguintes artigos: 

 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.” 
 
“Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.” 

 
 

2.3 - A execução do serviço em tela atenderá à necessidade da Unidade Básica de Saúde, 

cuja demanda é constante e o quadro profissional insuficiente, competindo ao município o 

dever de garantir os serviços, com amparo nos princípios norteadores da Administração 

Pública cuja solução vá ao encontro do interesse público. 

2.4 - A aquisição se faz necessária, para o uso exclusivo dos pacientes do município de 

Petrolândia e tem o objetivo de corrigir o vazio assistencial de adultos e crianças, e, 

melhorar a qualidade de vida e prevenir doenças relacionadas ao tempo de respostas para 

diagnósticos de patologias e consultas médicas especializada.   

2.5 - A contratação se justifica devido à demanda represada e o fluxo diário de indicações 

médicas. O munícipe, principalmente os em vulnerabilidade social não tem condições de 

realizar exame, consultas medicas e terapias especializada na rede privada. 

2.6 - Em virtude da imprevisibilidade da quantidade necessária, a aquisição torna-se mais 

apropriada por meio do Registro de Preços com quantitativos preestabelecidos de acordo 

com a média histórica municipal. 

2.7 - A necessidade de efetuar Processo de registro através da modalidade 

CREDENCIAMENTO se dá em virtude de o serviço ter a necessidade de ser prestado na 

Unidade Municipal de Saúde e os valores fixados, onde não se aplica a competitividade de 

preços. 

2.8 - Melhoria no acesso à na qualidade com oferta mais próxima dos usuários, com ênfase 

na população, crianças/adolescentes  que possuem maior dificuldade de realização dos 

exames, terapias e consultas em outras localidades. 

2.9 - Diante do exposto, a escolha do credenciamento se faz necessária a partir da lógica de 

uma necessidade pública de contratação de serviços médicos, que será realizado através de 
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contratação de empresa de prestação de serviços médicos para realização na Unidade 

Básica de Saúde de Petrolândia. 

2.9.1 – Para os serviços de consulta médica especializadas e terapias especializadas, os 

mesmos deverão ser realizados nas Unidades de Saúde do Município de Petrolândia. 

  

2.10 - Portanto existe motivação suficiente para demonstrar que o processo de 

credenciamento é à medida que melhor atende ao interesse público nesse momento, pois a 

contratação de profissionais através do credenciamento é mais vantajosa com relação aos 

prestadores da rede privada. 

 

2.11 - Deste modo, sujeitamos nossa justificativa à apreciação, entendemos ser ela 

sustentável, ratificando nossas razões para a contratação dos profissionais na Modalidade 

Credenciamento por Inexigibilidade. 

 

 

3. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO: 

 

N° Qtde UNIDAD
E 

CÓDIGO 
SUS 

EXAME/PROCEDIMENTO 
REALIZADO PELO PRESTADOR 
EM ESTABELECIMENTO 
MUNICIPAL 

TABELA 
SUS 
MUNICÍPIO 
R$  

01 200 sessão/
mês 

03010400
44 

Atendimento individual em 
fonoaudiologia 

90,00 

02 40 cons./mê
s 

03010400
44 

Consulta inicial em fonoaudiologia 120,00 

03 20 sessão/
mês 

03010400
44 

Terapia em grupo para 
fonoaudiologia 

160,00 

04 20 Atendim
ento/mê
s 

03010400
44 

Atendimento em terapia 
ocupacional 

80,00 

    Total Mensal 27.600,00 

 
 
 

3.1 A estimativa máxima a ser contratada é de R$ 27.600,00 (Vinte e sete mil e seiscentos 

reais) mensais. 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

4 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

4.1 - O presente Termo de Referência tem como Fundamento Legal as disposições 

estabelecidas na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como atender aos 

preceitos do Decreto Federal n°11.878, de 09 de janeiro de 2024. 

4.2 - O presente Termo consiste no procedimento de CREDENCIAMENTO conforme 

disposto no Art. 78, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021, que é o sistema através do qual a 

Administração Pública possibilita a contratação de todos os interessados em contratar 

determinado objeto, de acordo com pré-requisitos de qualificação e remuneração definidos 

pela própria entidade contratante, fundamentando-se como INEXIGIBILIDADE de licitação 

nos termos do Art. 74, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, cujo critério de seleção, 

adota-se o previsto no Art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, com seleção 

a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado ficará a cargo do beneficiário 

direto da prestação. 

 

5. - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

5.1 - O prazo de entrega dos serviços é de 05 dias, contados da expedição da Ordem de 

Fornecimento, em prestação semanal na Unidade de Saúde de Petrolândia.  

5.1.1 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.1.2 - Os serviços deverão ser entregues no endereço previsto na Ordem de Fornecimento. 

(Unidade de Saúde de Petrolândia) 

5.1.3 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta.  
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5.1.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.1.5 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade de exames e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.1.6 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

5.2 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

5.3 - A organização da agenda de pacientes será de responsabilidade da gestão municipal, 

com pacientes encaminhados e regulados no SISREG ou similar. 

 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

das deficiências observadas (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

6.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
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6.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

deficiências ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

6.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).  

6.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput).  

6.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
 
 
7.1 - FORMA DE PAGAMENTO: 
  
7.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária ou transferência financeira, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.  

7.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

 
7.2 - PRAZO DE PAGAMENTO:  
 
7.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

7.2.3 - No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

 

7.3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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7.3.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento.  

7.3.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

7.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

 b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 
7.3.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

7.4.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.4.5.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.4.6 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO: 
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8.1 - O fornecedor será selecionado por meio CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 74, 

inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, onde é inexigível a licitação quando inviável a competição, 

dentre outras situações, para “objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento 

8.2 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

8.4 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.6 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

8.7 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

solicitada para envio por e-mail.  

8.8 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

8.9 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

8.10 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.11 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

8.12 - Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021: 

 

8.12.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 

 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 

na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 

forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a 

publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto - os documentos 

em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.12.2 - REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 

relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 

Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde 

a empresa licitante tem a sua sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 

sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no Anexo VIII – Modelo de 

Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

 

8.12.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 

impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento. 

 

8.12.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade 

técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando 

contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu 
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emitente como telefone e endereço, de forma que este município possa fazer contato 

para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica 

terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua 

validade; 

b) Comprovação da habilitação profissional junto ao Conselho de Classe; 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – 

CNES. 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

somente será exigido para credenciamento de prestadores com atendimento em seu 

consultório próprio. 

 

8.12.5 - OUTROS DOCUMENTOS: 

 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o 

Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo. 

c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 

assemelhados não possuem qualquer vínculo com O MUNICIPIO DE PETROLÂNDIA/SC. 

 

9 – DA FISCALIZAÇÃO: 

 

9.1 - A fiscalização da execução do objeto, será exercida pelo Fiscal de Contratos da 

Prefeitura de Petrolândia – SC, a qual competirá dirimir dúvidas que surgirem no curso do 

fornecimento dos materiais. 

 

Petrolândia, 19 de agosto 2026. 

 

 

 

 

Ivone Defreyn Nienkotter 

Secretária Municipal de Saúde 
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